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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Artigo único. O art. 5º da Constituição Federal passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 5º: 

"Art. 5º ........................................................... 

......................................................................... 

§ 5º O disposto pelo inciso XII não se aplica às operações 
ativas do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES, cujas condições de acesso a informação serão 
estabelecidas em Lei Complementar”. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atuação do BNDES, nos últimos anos, tem sido marcada pelo 

desvirtuamento de sua função social, como indutor do desenvolvimento econômico-

social. Com a utilização de volumosos recursos da União, tem financiado a expansão 

de grandes grupos empresariais, gerando concentração de mercados e impactando 

negativamente o mercado de trabalho. 

Para este aporte de recursos subsidiados, o Tesouro Nacional 

tem emitido frequentemente títulos da dívida pública, com taxas de juros 

estratosféricas, gerando grande custo social. O mais recente destes aportes, no valor 

de R$ 30 bilhões, ocorreu em dezembro de 2014, através da Medida Provisória nº 

661. 

As informações disponíveis indicam que o crédito do Tesouro 

Nacional junto ao BNDES atinge a R$ 500 bilhões. 

Por outro lado, as operações do banco estatal revestem-se de 

grande nebulosidade. As denúncias de irregularidades, pela imprensa, que mencionou 

diversas operações em grandes grupos empresariais. 

O BNDES tem negado sistematicamente o fornecimento de 

informações sobre as operações acima mencionadas. Em caso recente, determinada 

instituição foi obrigada a disponibilizar estas informações para uma auditoria do TCU, 

segundo decisão da Corte em 17/09/2014. Esta apontou que o BNDES estaria 

obstruindo investigação em andamento, feita a pedido da Comissão de Fiscalização 

e Controle. 

Ato contínuo, o BNDES entrou com mandado de segurança no 

Supremo Tribunal Federal (STF) contra a referida decisão do TCU. A alegação do 

Banco é de que as informações estariam protegidas por sigilo bancário. 
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No caso do financiamento para reforma de porto em Cuba, a 

transação está mantida em sigilo, por até 30 anos, por decisão do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio, que considera a revelação dos detalhes do 

financiamento “risco para as relações internacionais do País” (sic). 

Entendemos que a transparência nas operações de 

financiamento do BNDES reveste-se de grande interesse da sociedade, por serem 

altamente subsidiadas com recursos públicos. 

Por fim, importante referir que em meados de abril do corrente 

ano, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal aprovaram a MP nº. 661 de 02 de 

dezembro de 2014, “que concede crédito ao BNDES”, foi acrescentado na referida 

proposição emenda que autoriza a quebra de sigilo nesta operação do BNDES. 

Contudo, a prática de quebra de sigilo as operações do BNDES tem sua 

constitucionalidade questionada, tendo em vista que não existe na carta magna 

previsão para tal, o que pretendemos na presente Proposta de Emenda a 

Constituição. 

Pelo acima exposto, contamos com o apoio dos Srs. 

Congressistas para a aprovação de nossa proposta de emenda constitucional. 

 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 2015. 

Deputado Alceu Moreira 
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DILCEU SPERAFICO               PP PR43
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JEFFERSON CAMPOS               PSD SP75
JERÔNIMO GOERGEN               PP RS76
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JHONATAN DE JESUS              PRB RR78
JOÃO ARRUDA                    PMDB PR79
JOÃO GUALBERTO                 PSDB BA80
JOÃO MARCELO SOUZA             PMDB MA81
JOÃO RODRIGUES                 PSD SC82
JOAQUIM PASSARINHO             PSD PA83
JORGINHO MELLO                 PR SC84
JOSÉ FOGAÇA                    PMDB RS85
JOSE STÉDILE                   PSB RS86
JOSUÉ BENGTSON                 PTB PA87
JÚLIA MARINHO                  PSC PA88
JÚLIO CESAR                    PSD PI89
JÚLIO DELGADO                  PSB MG90
JUNIOR MARRECA                 PEN MA91
KAIO MANIÇOBA                  PHS PE92
LÁZARO BOTELHO                 PP TO93
LELO COIMBRA                   PMDB ES94
LEONARDO QUINTÃO               PMDB MG95
LEOPOLDO MEYER                 PSB PR96
LINDOMAR GARÇON                PMDB RO97
LOBBE NETO                     PSDB SP98
LUCIANO DUCCI                  PSB PR99
LUCIO VIEIRA LIMA              PMDB BA100
LUIS CARLOS HEINZE             PP RS101
LUIS TIBÉ                      PTdoB MG102
LUIZ CARLOS BUSATO             PTB RS103
LUIZ FERNANDO FARIA            PP MG104
LUIZ NISHIMORI                 PR PR105
MANOEL JUNIOR                  PMDB PB106
MARCELO ÁLVARO ANTÔNIO         PRP MG107
MARCELO BELINATI               PP PR108
MARCELO CASTRO                 PMDB PI109
MARCELO SQUASSONI              PRB SP110
MARCO MAIA                     PT RS111
MARCO TEBALDI                  PSDB SC112
MARCOS MONTES                  PSD MG113
MARCOS ROGÉRIO                 PDT RO114
MARCOS ROTTA                   PMDB AM115
MARCOS SOARES                  PR RJ116
MARCUS PESTANA                 PSDB MG117
MARCUS VICENTE                 PP ES118
MARIA HELENA                   PSB RR119
MARX BELTRÃO                   PMDB AL120
MAURO MARIANI                  PMDB SC121
MAURO PEREIRA                  PMDB RS122
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MISAEL VARELLA                 DEM MG123
NELSON MARQUEZELLI             PTB SP124
NELSON MEURER                  PP PR125
NEWTON CARDOSO JR              PMDB MG126
NILSON PINTO                   PSDB PA127
NILTON CAPIXABA                PTB RO128
ODELMO LEÃO                    PP MG129
OSMAR SERRAGLIO                PMDB PR130
PAES LANDIM                    PTB PI131
PAUDERNEY AVELINO              DEM AM132
PAULO FEIJÓ                    PR RJ133
PAULO MALUF                    PP SP134
PENNA                          PV SP135
PR. MARCO FELICIANO            PSC SP136
RAIMUNDO GOMES DE MATOS        PSDB CE137
RICARDO TRIPOLI                PSDB SP138
ROBERTO ALVES                  PRB SP139
ROBERTO BALESTRA               PP GO140
ROBERTO BRITTO                 PP BA141
ROBERTO GÓES                   PDT AP142
ROCHA                          PSDB AC143
RODRIGO MARTINS                PSB PI144
ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA       PMDB SC145
ROGÉRIO ROSSO                  PSD DF146
RONALDO FONSECA                PROS DF147
RONALDO NOGUEIRA               PTB RS148
RONEY NEMER                    PMDB DF149
RUBENS OTONI                   PT GO150
SANDES JÚNIOR                  PP GO151
SANDRO ALEX                    PPS PR152
SARAIVA FELIPE                 PMDB MG153
SÉRGIO BRITO                   PSD BA154
SÉRGIO MORAES                  PTB RS155
SERGIO SOUZA                   PMDB PR156
SERGIO VIDIGAL                 PDT ES157
SHÉRIDAN                       PSDB RR158
SILAS BRASILEIRO               PMDB MG159
SILVIO TORRES                  PSDB SP160
SORAYA SANTOS                  PMDB RJ161
SÓSTENES CAVALCANTE            PSD RJ162
STEFANO AGUIAR                 PSB MG163
TEREZA CRISTINA                PSB MS164
ULDURICO JUNIOR                PTC BA165
VALDIR COLATTO                 PMDB SC166
VENEZIANO VITAL DO RÊGO        PMDB PB167
WALNEY ROCHA                   PTB RJ168
WASHINGTON REIS                PMDB RJ169
WELLINGTON ROBERTO             PR PB170
WEVERTON ROCHA                 PDT MA171
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
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quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
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b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  



12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 72-A/2015 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
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anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 661, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2014 
Convertida na Lei nº 13.126, de 21 de maio de 2015 

Autoriza a União a conceder crédito ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES e a destinar superávit 

financeiro das fontes de recursos existentes no 

Tesouro Nacional à cobertura de despesas 

primárias obrigatórias.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 30.000.000.000,00 

(trinta bilhões de reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
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de Estado da Fazenda.  

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a 

forma de colocação direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, 

cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a 

equivalência econômica com o valor previsto no caput.  

§ 2º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos do caput, o BNDES poderá 

utilizar, a critério do Ministério da Fazenda, créditos detidos contra a BNDES Participações 

S.A. - BNDESPAR.  

§ 3º O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será remunerado pela Taxa de Juros 

de Longo Prazo - TJLP.  

Art. 2º O superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional 

poderá ser destinado à cobertura de despesas primárias obrigatórias.  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às fontes de recursos decorrentes 

de vinculação constitucional e de repartição de receitas destinadas a Estados, Distrito Federal e 

Municípios.  

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 2 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

Mauro Borges Lemos  

 

LEI Nº 13.126, DE 21 DE MAIO DE 2015 
Autoriza a União a conceder crédito ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) e a destinar superávit 

financeiro das fontes de recursos existentes no 

Tesouro Nacional à cobertura de despesas 

primárias obrigatórias e altera as Leis nº 12.096, 

de 24 de novembro de 2009, nº 10.820, de 17 

de dezembro de 2003, nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, e nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no montante de até R$ 30.000.000.000,00 

(trinta bilhões de reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro 

de Estado da Fazenda.  

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a 

forma de colocação direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, 

cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a 

equivalência econômica com o valor previsto no caput.  

§ 2º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos do caput, o BNDES poderá 

utilizar, a critério do Ministério da Fazenda, créditos detidos contra a BNDES Participações 

S.A. (BNDESPAR).  

§ 3º O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será remunerado pela Taxa de Juros 

de Longo Prazo (TJLP).  

Art. 2º A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar acrescida do 
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seguinte art. 1º-A:  

"Art. 1º-A O BNDES é autorizado a refinanciar os contratos de 

financiamento:  

I - de que trata o art. 1º destinados à aquisição e ao arrendamento mercantil 

de caminhões, chassis, caminhões-tratores, carretas, cavalos mecânicos, 

reboques, semirreboques, incluídos os tipo dolly, tanques e afins, carrocerias 

para caminhões novos e usados, sistemas de rastreamento novos, seguro do 

bem e seguro prestamista; e  

II - firmados até 31 de dezembro de 2014 por:  

 a) pessoas físicas residentes e domiciliadas no País, do segmento de 

transporte rodoviário de carga;   

 b) empresários individuais, empresas individuais de responsabilidade 

limitada e sociedades, associações e fundações cuja receita operacional bruta 

ou renda anual ou anualizada seja de até R$ 2.400.000,00 (dois milhões e 

quatrocentos mil reais), desde que sejam do segmento de transporte 

rodoviário de carga; ou   

 c) empresas arrendadoras, desde que o arrendatário se enquadre na forma das 

alíneas "a" e "b" deste inciso.   

§ 1º O prazo para formalização das operações de refinanciamento de que trata 

o caput é até 31 de dezembro de 2015.  

§ 2º A autorização de que trata o caput limita-se ao refinanciamento:  

I - das 12 (doze) primeiras parcelas com vencimento a partir da formalização 

da operação de refinanciamento; ou  

II - das parcelas restantes com vencimento a partir da formalização da 

operação de refinanciamento, se em número menor que 12 (doze).  

§ 3º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a modalidade 

de equalização de taxas de juros, nas operações de refinanciamento de que 

trata o caput.  

§ 4º ( VETADO).  

§ 5º O Conselho Monetário Nacional (CMN) estabelecerá as condições 

necessárias à contratação dos refinanciamentos de que trata o caput.  

§ 6º O Ministério da Fazenda regulamentará as demais condições para a 

concessão da subvenção econômica de que trata o § 3º, entre elas a definição 

da metodologia para o pagamento da equalização de taxas de juros." 

Art. 3º ( VETADO).  

Art. 4º ( VETADO).  

Art. 5º ( VETADO).  

Art. 6º ( VETADO).  

Art. 7º ( VETADO).  

Art. 8º ( VETADO).  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Brasília, 21 de maio de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  
 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Joaquim Vieira Ferreira Levy  

Manoel Dias  

Armando Monteiro  

Nelson Barbosa  

Alexandre Antonio Tombini 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

Examina-se neste documento a Proposta de Emenda à Constituição 

nº 72, de 2015, de autoria do Deputado Alceu Moreira e Outros, que, acrescentando 

parágrafo ao art. 5º da Constituição Federal, estabelece que a inviolabilidade do sigilo 

da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 

telefônicas prevista no inciso XII não se aplica às operações ativas do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, cujas condições de acesso a 

informação serão estabelecidas em lei complementar. 

Na justificação, os Autores apontam que, nos últimos anos, a atuação 

do BNDES tem se distinguido pelo desvirtuamento de sua função social como indutor 

do desenvolvimento econômico-social, utilizando volumosos recursos da União para 

o financiamento e expansão de grandes grupos empresariais, gerando concentração 

de mercados e impactando negativamente o mercado de trabalho. Ademais, para 

fazer o aporte de recursos subsidiados, o Tesouro Nacional estaria emitindo títulos da 

dívida pública, com taxas de juros estratosféricas e grande custo social. 

Ao lado disso, acrescentam os Autores, as operações da instituição 

financeira e suas relações com os grandes grupos econômicos estariam revestidas 

de grande nebulosidade, pesando sobre elas diversas denúncias de irregularidades, 

conforme veiculação frequente na imprensa. Não obstante, invocando a garantia 

constitucional do sigilo, o BNDES tem se negado administrativamente a fornecer 

quaisquer informações sobre tais operações. 

Entendendo que a transparência nas operações de financiamento do 

BNDES interessa a toda sociedade, por serem subsidiadas com recursos públicos, os 

Autores apontam as dificuldades trazidas pela garantia constitucional de 

inviolabilidade do sigilo, situação que poderia ser equacionada com a Proposta de 

Emenda à Constituição apresentada. 

A matéria, que está sujeita à apreciação pelo Plenário e ao regime de 

tramitação especial, foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 

para análise da admissibilidade. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

Dispõe o art. 32, IV, “b”, combinado com o art. 202, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que a proposta de emenda à Constituição será 

despachada à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que se pronunciará 

acerca da sua admissibilidade. Trata-se de um juízo preliminar inerente ao processo 

legislativo do poder de reforma constitucional, no qual se verificam o cumprimento de 

pressupostos e a não ocorrência de vedações que a Constituição Federal estabelece. 

Noutro dispositivo, em compatibilidade com os limites procedimentais, 

circunstanciais e materiais também fixados na Carta Política, a Norma Regimental 

estabelece que somente será examinada a proposta de emenda à Constituição 

apresentada pela terça parte, no mínimo, dos Deputados, pelo Senado Federal, pelo 

Presidente da República ou por mais da metade das Assembleias Legislativas, 

manifestando-se cada uma pela maioria dos seus membros. Por fim, a proposta não 

terá por objeto a abolição da Federação, do voto direto, secreto, universal e periódico, 

da separação dos Poderes e dos direitos e garantias individuais, nem poderá o País 

estar na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio (RICD, art. 201). 

Pois bem. No que concerne à iniciativa, a PEC nº 72, de 2015, obteve 

o número de 172 (cento e setenta e duas) assinaturas confirmadas, já descartadas 

aquelas repetidas, ilegíveis, feitas por deputados fora de exercício ou não 

identificadas, conforme conferência realizada pelo Serviço de Análise de Proposições 

– SERAP, da Secretaria Geral da Mesa da Câmara dos Deputados. Restou 

alcançado, portanto, o quórum mínimo necessário. 

Quanto ao momento político-institucional brasileiro, podemos atestar 

a inocorrência de situação anormal que atraia a incidência da norma veiculadora de 

limitações circunstanciais. É sabido que, em momentos excepcionais, de extrema 

gravidade, nas quais a livre manifestação do poder constituinte derivado possa estar 

ameaçada, como é o caso da vigência de intervenção federal e da vigência de estado 

de defesa ou de estado de sítio, a Constituição não pode ser reformada (CF/88, art. 

60, § 1º).  

Cabe assegurar, no entanto, que nenhuma dessas circunstâncias é 

verificada no momento presente, estando o Brasil em plena estabilidade e normal 

funcionamento de suas instituições de poder e governança. Eventuais dificuldades 
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que possam ser apontadas no momento político-institucional brasileiro, como a 

denúncia oferecida pela Procuradoria-Geral da República em face do Presidente da 

República Michel Temer, não têm o condão de obstaculizar a reforma constitucional 

pretendida. Por esse motivo, também não há impedimento circunstancial a que a 

proposição ora examinada seja submetida à regular tramitação. 

Quanto à matéria tratada, vale relembrar que a PEC nº 72, de 2015, 

acrescenta parágrafo ao art. 5º da Constituição Federal, em ordem a estabelecer que 

a inviolabilidade do sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas prevista no inciso XII não se aplica às 

operações ativas do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 

BNDES, cujas condições de acesso a informação serão estabelecidas em lei 

complementar. 

O exame apressado da matéria poderia levar à conclusão de que a 

proposição, ao reduzir o alcance do disposto no art. 5º, XII, esteja a colidir com a 

limitação material constante do art. 60, § 4º, IV, da Constituição, segundo o qual não 

será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e 

garantais fundamentais. 

É certo que alguns doutrinadores como Kildare Gonçalves Carvalho e 

José Afonso da Silva consideram que as limitações materiais constituem o chamado 

cerne imodificável da Constituição, por isso mesmo conhecido pela expressão 

“cláusulas pétreas”.  

Não obstante tanto, examinando as limitações do poder constituinte 

derivado, o Ministro Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, entendeu que por 

se tratar de limitações ao poder de deliberação das maiorias – elemento inerente à 

democracia –, as cláusulas pétreas devem ser interpretadas com comedimento. Vale 

transcrever, a propósito, parte da decisão proferida na Medida Cautelar no MS n. 

34.4481: 
 

  [...]   

  13. Por se tratar de limitações ao poder de deliberação das 

maiorias – elemento inerente à democracia –, as cláusulas pétreas 

                                                      
1 Disponível em http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS34448.pdf. Acesso em 
29.6.2017. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS34448.pdf
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devem ser interpretadas com comedimento. Nessa linha, não se 

proíbe toda e qualquer alteração no enunciado textual ou no 

regime constitucional de um direito fundamental, mas apenas a 

deliberação de propostas tendentes a aboli-lo – i.e., daquelas que, 

uma vez aprovadas, atingiriam seu núcleo essencial, esvaziando ou 

minimizando em excesso a proteção conferida pelo direito. É preciso 

encontrar, no particular, o ponto de equilíbrio que preserve o 

núcleo de identidade da Constituição sem promover o 

engessamento da deliberação democrática por parte do 

Congresso Nacional.  

  14. É justamente em função de seu caráter contramajoritário 

e potencialmente antidemocrático que as cláusulas pétreas devem 

ser interpretadas restritivamente, sem a pretensão de alargar 

demasiadamente o seu sentido e alcance. Nessa linha, a Comissão 

de Veneza recomenda que as cláusulas de intangibilidade se limitem à 

tutela dos princípios básicos da ordem democrática e sejam 

interpretadas e aplicadas de forma restritiva e cautelosa. No Brasil, 

embora o rol de cláusulas pétreas seja amplíssimo, admite-se sem 

dificuldades a possibilidade de limitação de seu conteúdo, até mesmo 

pelo legislador infraconstitucional, desde que preservado o núcleo 

essencial dos princípios e direitos protegidos. O próprio Supremo 

Tribunal Federal já teve a oportunidade de afirmar justamente que “não 

são tipos ideais de princípios e instituições que é lícito supor tenha a 

Constituição tido a pretensão de tornar imutáveis, mas sim as decisões 

políticas fundamentais, frequentemente compromissórias, que se 

materializaram no seu texto positivo”. Por isso mesmo, conclui, “os 

limites materiais à reforma constitucional (...) não são garantias de 

intangibilidade de literalidade de preceitos constitucionais específicos 

da Constituição originária” (ADI 2.024 MC, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence). 

  15. Portanto, as cláusulas pétreas devem ser interpretadas 

como proibição de supressão do núcleo de sentido dos princípios 

que consagram, não como a eternização de determinadas 

possibilidades contidas em sua área não-nuclear. Entendimento 

diverso representaria sufocar o espaço de conformação reservado à 

deliberação democrática, e engessar o texto constitucional, impedindo 
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sua adaptação a novas demandas sociais legítimas, o que obrigaria à 

convocação repetida e desestabilizadora do poder constituinte 

originário. Uma interpretação ampliativa das limitações materiais ao 

poder de reforma poderia, assim, esvaziar o princípio democrático, 

sobretudo em países como o Brasil, onde as cláusulas pétreas 

abrangem considerável parcela dos dispositivos constitucionais. 

  [...] s.n. 

 

Em julgado que também merece ser mencionado, a Primeira Turma 

do Supremo Tribunal Federal (STF) negou o Mandado de Segurança (MS) 333402, 

impetrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

contra acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou o envio, pela 

instituição financeira, de informações sobre operações de crédito realizadas com o 

grupo JBS/Friboi. Confira-se:  

[...]   

  3. O sigilo de informações necessárias para a preservação 

da intimidade é relativizado quando se está diante do interesse da 

sociedade de se conhecer o destino dos recursos públicos.  

  4. Operações financeiras que envolvam recursos públicos não 

estão abrangidas pelo sigilo bancário a que alude a Lei Complementar 

nº 105/2001, visto que as operações dessa espécie estão submetidas 

aos princípios da administração pública insculpidos no art. 37 da 

Constituição Federal. Em tais situações, é prerrogativa constitucional do 

Tribunal [TCU] o acesso a informações relacionadas a operações 

financiadas com recursos públicos. 

  5. O segredo como “alma do negócio” consubstancia a máxima 

cotidiana inaplicável em casos análogos ao sub judice, tanto mais que, 

quem contrata com o poder público não pode ter segredos, 

especialmente se a revelação for necessária para o controle da 

legitimidade do emprego dos recursos públicos. É que a 

contratação pública não pode ser feita em esconderijos 

envernizados por um arcabouço jurídico capaz de impedir o 

                                                      
2 Disponível em http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=8978494. Acesso 
em 27.8.2017. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=8978494
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controle social quanto ao emprego das verbas públicas. 

[...] s.n. 

Com efeito, não podemos invocar as cláusulas pétreas para proteger 

situações visivelmente contrárias ao interesse público e a diversas normas 

constitucionais que constituem princípios fundamentais da República Federativa do 

Brasil ou direitos e garantias fundamentais de todas as pessoas e cuja igualdade de 

tratamento é assegurada. 

Não podem se esconder sob o manto do sigilo a totalidade das 

operações realizadas pelo BNDES, pois que essa situação tem contribuído para a 

dilapidação do patrimônio público e para o desvirtuamento das funções instituições 

daquela empresa. Ademais, é direito dos órgãos de controle e da própria sociedade 

tomar conhecimento das tratativas realizadas quando da concessão de incentivos 

a particulares, para aferir se os recursos públicos estão sendo regularmente 

aplicados.  

Por fim, considerando que as condições de acesso às informações 

serão estabelecidas em Lei Complementar, tratando-se, portanto de norma 

constitucional de eficácia limitada, o Congresso Nacional terá a oportunidade de 

decidir quanto ao conteúdo a ser divulgado, em ordem a proteger, se for o caso, a 

classificações de risco, as estratégias de mercado, etc.  

Pelo exposto, considerando o conteúdo da proposição examinada, 

podemos atestar que não se violam as cláusulas pétreas previstas na nossa Lei 

Fundamental (art. 60, §4º), uma vez que a proposição não tende a abolir a forma 

federativa de Estado (I); o voto direto, secreto, universal e periódico (II); a separação 

dos Poderes (III); ou os direitos e garantias individuais (IV). Por conseguinte, não há 

impedimento de natureza material que se oponha à tramitação da proposta de 

emenda à Constituição ora examinada. 

Com esses argumentos, votamos pela admissibilidade da proposta 

de Emenda à Constituição nº 72, de 2015. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2018. 

Deputado ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 72/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Rogério 
Peninha Mendonça, contra os votos dos Deputados Patrus Ananias, João Campos, 
Pedro Uczai, Samuel Moreira, Alencar Santana Braga, Talíria Petrone e Luizão 
Goulart.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis, Lafayette de 
Andrada e Caroline de Toni - Vice-Presidentes, Afonso Motta, Alencar Santana Braga, 
Aureo Ribeiro, Beto Rosado, Celso Maldaner, Clarissa Garotinho, Daniel Freitas, Darci 
de Matos, Delegado Éder Mauro, Delegado Marcelo Freitas, Delegado Waldir, Diego 
Garcia, Edilázio Júnior, Eduardo Bismarck, Eduardo Cury, Enrico Misasi, Expedito 
Netto, Fábio Trad, Geninho Zuliani, Gilson Marques, Herculano Passos, Hiran 
Gonçalves, João Campos, João H. Campos, João Roma, Joenia Wapichana, José 
Guimarães, Júlio Delgado, Júnior Mano, Léo Moraes, Luis Tibé, Luiz Flávio Gomes, 
Luizão Goulart, Marcelo Ramos, Márcio Biolchi, Margarete Coelho, Nelson Pellegrino, 
Nicoletti, Pastor Eurico, Patrus Ananias, Paulo Azi, Paulo Eduardo Martins, Paulo 
Teixeira, Pompeo de Mattos, Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, Sergio 
Vidigal, Talíria Petrone, Alexandre Leite, Angela Amin, Darcísio Perondi, Dr. Frederico, 
Evandro Roman, Francisco Jr., Gervásio Maia, Guilherme Derrite, Lucas Redecker, 
Luiz Philippe de Orleans e Bragança, Pedro Lupion, Pedro Uczai e Zé Silva.  

Sala da Comissão, em 28 de agosto de 2019.  
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente  
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